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lúdico, que complementem as componentes do currículo. 
Deste modo, cada estabelecimento de ensino do 1.º ciclo 
garante a oferta de uma diversidade de atividades que 
considera relevantes para a formação integral dos seus 
alunos e articula com as famílias uma ocupação adequada 
dos tempos não letivos.

A Portaria n.º 644 -A/2015, de 24 de agosto, define as 
regras a observar na oferta das atividades de enriqueci-
mento curricular (AEC), nos estabelecimentos públicos de 
educação nos quais funciona o 1.º ciclo do ensino básico, 
considerando -as como atividades de caráter facultativo e 
de natureza eminentemente lúdica, formativa e cultural 
que incidam, nomeadamente, nos domínios desportivo, 
artístico, científico e tecnológico, de ligação da escola 
com o meio, de solidariedade e voluntariado e da dimensão 
europeia na educação.

A referida portaria estabelece o regime de acesso ao 
apoio financeiro a conceder pelo Ministério da Educação 
e Ciência (MEC) no âmbito do programa das AEC, deter-
minando que podem candidatar -se ao apoio as autarquias 
locais, as associações de pais e de encarregados de educa-
ção e as instituições particulares de solidariedade social.

O apoio previsto na Portaria n.º 644 -A/2015, de 24 de 
agosto, consiste numa comparticipação financeira a con-
ceder pelo MEC às entidades promotoras.

O montante da comparticipação financeira concedida, 
o objetivo a que se destina e as obrigações específicas a 
que a entidade promotora fica sujeita constam de contrato-
-programa a celebrar entre o MEC, através da Direção -Geral 
dos Estabelecimentos Escolares, e a entidade promotora.

Neste sentido, revela -se necessária a atribuição de 
apoio financeiro pelo Estado, através do MEC, a enti-
dades promotoras das AEC no 1.º ciclo do ensino básico 
que celebrem contratos -programa para o ano letivo de 
2015 -2016.

Assim:
Nos termos da alínea e) do n.º 1 do artigo 17.º do Decreto-

-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, e da alínea g) do artigo 199.º 
da Constituição, o Conselho de Ministros resolve:

1 — Autorizar a realização da despesa relativa aos 
apoios decorrentes da celebração de contratos -programa 
no âmbito das atividades de enriquecimento curricular no 
1.º ciclo do ensino básico, para o ano letivo de 2015 -2016, 
até ao montante global de 28 910 555,00 EUR.

2 — Determinar que os encargos financeiros resultantes 
dos apoios referidos no número anterior não podem exce-
der, em cada ano económico, os seguintes montantes:

a) 2015 — 11 766 808,00 EUR;
b) 2016 — 17 143 747,00 EUR.

3 — Determinar que os encargos financeiros resultantes 
dos apoios são satisfeitos pelas verbas adequadas inscritas 
e a inscrever no orçamento da Direção -Geral dos Estabe-
lecimentos Escolares.

4 — Estabelecer que o montante fixado na alínea b) do 
n.º 2, para o ano económico de 2016, pode ser acrescido 
do saldo apurado no ano económico de 2015.

5 — Delegar, com a faculdade de subdelegação, no 
Ministro da Educação e Ciência, a competência para a 
prática de todos os atos a realizar no âmbito dos contratos-
-programa referidos no n.º 1.

6 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
a partir da data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 10 de setembro 
de 2015. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 81/2015
O Decreto -Lei n.º 198 -A/2001, de 6 de julho, alterado 

pelo Decreto -Lei n.º 60/2005, de 9 de março, estabeleceu 
o regime jurídico da concessão do exercício da atividade 
de recuperação ambiental das áreas mineiras degradadas 
— compreendendo a concretização de obras de reabilitação 
e a monitorização ambiental —, dispondo que a recupera-
ção ambiental das áreas mineiras degradadas consubstancia 
um serviço público a exercer em regime de exclusivo, a ser 
adjudicado à então EXMIN — Companhia de Indústria e 
Serviços Mineiros e Ambientais, S. A. (EXMIN).

A Resolução do Conselho de Ministros n.º 93/2001, de 
9 de agosto, alterada pela Resolução do Conselho de Minis-
tros n.º 62/2011, de 22 de dezembro, aprovou a minuta do 
contrato de concessão referida no artigo 5.º do Decreto -Lei 
n.º 198 -A/2001, de 6 de julho. O contrato de concessão, 
outorgado em 5 de setembro de 2001 entre o Estado Por-
tuguês e a EXMIN tem, nos termos da cláusula 10.ª, uma 
duração inicial de 10 anos, a contar da sua assinatura, 
com possibilidade de renovação, caso o interesse público 
assim o justifique.

Em setembro de 2005, a EXMIN foi incorporada, por 
fusão, na Empresa de Desenvolvimento Mineiro, S. A. 
(EDM), que assumiu, deste modo, a posição de concessio-
nária no contrato de concessão do exercício da atividade 
de recuperação ambiental das áreas mineiras degradadas.

A EDM é uma empresa de capital maioritariamente 
público, que integra o setor público empresarial, e que está 
sujeita ao regime do Decreto -Lei n.º 133/2013, de 3 de outu-
bro, alterado pela Lei n.º 75 -A/2014, de 30 de setembro, 
cuja missão principal é a recuperação ambiental de antigas 
áreas mineiras degradadas, com vista à sua reabilitação e 
valorização económica. Constituem -se princípios gerais da 
sua atuação a valorização ambiental, cultural, económica e 
regional, a defesa do interesse público e a preservação do 
património ambiental, e é esta atuação, que é desenvolvida 
em representação do Estado Português, que é objeto do 
contrato de concessão. Findo o período inicial do con-
trato de concessão, e tendo -se constatado que a atividade 
desenvolvida no âmbito da concessão tinha contribuído 
para a reposição do equilíbrio ambiental de áreas sujeitas 
à atividade mineira, foi autorizada a renovação do contrato 
de concessão por um período de quatro anos através da 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 62/2011, de 22 de 
dezembro, titulada por contrato entre o Estado Português 
e a EDM, assinado a 21 de agosto de 2012.

O caráter pioneiro e inovador da atividade de recupera-
ção ambiental e paisagística de áreas mineiras degradadas, 
o seu reconhecido interesse público — com recuperação de 
passivos que de outra forma não seriam resolvidos — e os 
elevados ganhos ambientais para a comunidade que se 
vêm registando em consequência da atuação desenvolvida, 
continuam a justificar a sua continuidade, por via de um 
novo alargamento da vigência do contrato de concessão, 
conforme previsto na sua cláusula 10.ª

À semelhança do que aconteceu com a agenda Valo-
rização do Território, prosseguida entre 2007 e 2013, a 
Estratégia Europa 2020, através do Programa Operacio-
nal Sustentabilidade e Eficiência no Uso dos Recursos 
(POSEUR), continua a refletir os objetivos da atividade 
da concessão.

A proteção do ambiente e a promoção da eficiência 
da utilização dos recursos é um dos eixos de atuação do 
POSEUR, no qual se inclui a recuperação de passivos am-
bientais. O financiamento comunitário para este eixo está 
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já aprovado, dependendo a sua atribuição da formalização 
e aprovação das correspondentes candidaturas.

O plano de atuação para a recuperação dos passivos am-
bientais das áreas mineiras degradadas requer um período 
significativo para a sua concretização e incorpora projetos 
aprovados no quadro do anterior Programa Operacional 
de Valorização do Território (POVT), cuja execução se 
prolongará para além do termo da renovação do contrato 
de concessão em dezembro de 2015.

Importa igualmente assegurar que o período de reno-
vação da concessão seja compatível com a duração do 
novo quadro europeu que resulta do Acordo de Parceria 
2014 -2020 celebrado entre Portugal e a Comissão Europeia 
(Portugal 2020), para permitir a conclusão dos projetos em 
curso e a realização de outros que se incluem no domínio 
de ação da nova política de desenvolvimento económico, 
social e territorial.

Nos termos e para os efeitos da Base V do anexo ao 
Decreto -Lei n.º 198 -A/2001, de 6 de julho, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 60/2005, de 9 de março, bem como da 
cláusula 10.ª do contrato de concessão do exercício da 
atividade de recuperação ambiental das áreas mineiras 
degradadas celebrado, considera -se adequada e justificada 
a renovação, por um período adicional de sete anos, do 
referido contrato.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 

o Conselho de Ministros resolve:
1 — Autorizar a renovação, por um novo período de 

sete anos, com início em 15 de dezembro de 2015, do 
contrato de concessão do exercício da atividade de recu-
peração ambiental de áreas mineiras degradadas, celebrado 
em 5 de setembro de 2001 entre o Estado Português e 
a então EXMIN — Companhia de Indústria e Serviços 
Mineiros e Ambientais, S. A., relativamente ao qual a 
EDM — Empresa de Desenvolvimento Mineiro, S. A., 
assumiu, em virtude do processo de fusão por incorporação 
da EXMIN, S. A., a posição de concessionária.

2 — Delegar no Ministro do Ambiente, Ordenamento 
do Território e Energia, com faculdade de subdelegação, a 
competência para, em nome e representação do Estado Por-
tuguês, formalizar a renovação do contrato de concessão 
em conformidade com o disposto na presente resolução.

3 — Determinar que a presente resolução entra em vigor 
no dia seguinte ao da sua publicação.

Presidência do Conselho de Ministros, 10 de setembro 
de 2015. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS,

DA ECONOMIA E DA AGRICULTURA E DO MAR

Portaria n.º 296/2015
de 21 de setembro

O Regime Jurídico dos Jogos e Apostas Online (RJO), 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 66/2015, de 29 de abril, 
determina, no n.º 12 do seu artigo 91.º, que 42,5 % do im-
posto especial de jogo online apurado nas apostas hípicas 
se destina ao setor equídeo, nos termos a fixar por portaria 
dos membros do Governo responsáveis pelas áreas das 
finanças, do desporto, do turismo e da agricultura.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 12 do artigo 91.º do RJO, 

aprovado pelo Decreto -Lei n.º 66/2015, de 29 de abril, 
manda o Governo, pela Ministra de Estado e das Finanças, 
pelo Ministro da Presidência e dos Assuntos Parlamentares, 
pela Ministra da Agricultura e do Mar e pelo Secretário de 
Estado do Turismo, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria fixa o modo de repartição do imposto 
especial de jogo online (IEJO) que constitui receita do setor 
equídeo, de acordo com o disposto no n.º 12 do artigo 91.º 
do Regime Jurídico dos Jogos e Apostas Online (RJO), 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 66/2015, de 29 de abril.

Artigo 2.º
Determinação dos valores a transferir

1 — O montante do IEJO que constitui receita do setor 
equídeo corresponde a 42,5 % do imposto apurado nos 
termos previstos no artigo 91.º do RJO.

2 — O montante do IEJO referido no número anterior 
é repartido da seguinte forma:

a) 15 % para a Federação Equestre Portuguesa, para o 
desenvolvimento do desporto equestre;

b) 15 % para a Direção -Geral de Alimentação e Veteri-
nária (DGAV), para a promoção e execução de medidas de 
saúde, proteção e produção animal para o setor equídeo;

c) 70 % para afetação às medidas de preservação e 
desenvolvimento do património genético dos equinos, 
bem como de promoção de outras atividades relaciona-
das com o setor equídeo, onde se incluem as atividades 
terapêuticas.

3 — São beneficiárias do montante do IEJO previsto na 
alínea c) do número anterior, as candidaturas relevantes 
para o setor equídeo, reconhecidas pela DGAV nos termos 
a estabelecer por despacho do membro do Governo res-
ponsável pela área da agricultura, que define os períodos, 
prazos e formas de apresentação, os requisitos dos projetos 
e das entidades beneficiárias, e os critérios de preferência 
ou hierarquização do mérito das candidaturas.

4 — A DGAV comunica ao Serviço de Regulação e 
Inspeção dos Jogos do Turismo de Portugal, I. P., abrevia-
damente designado por Serviço de Regulação e Inspeção 
dos Jogos, as entidades com candidaturas reconhecidas 
nos termos do número anterior, bem como a distribuição 
entre elas do montante do IEJO a que se refere a alínea c) 
do n.º 2.

Artigo 3.º
Operacionalização das transferências

1 — O montante do IEJO previsto no n.º 1 do artigo 
anterior que seja apurado mensalmente nos termos do 
artigo 91.º do RJO é transferido trimestralmente pelo Ser-
viço de Regulação e Inspeção dos Jogos para as entidades 
referidas nas alíneas a) e b) do n.º 2 do artigo anterior e, 
no caso da alínea c), para as entidades com candidaturas 
reconhecidas nos termos do n.º 3 do mesmo artigo, até ao 
dia 10 do mês seguinte ao trimestre a que respeita, por 
referência ao IEJO cobrado nesse trimestre.


